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INFORMATIVO Nº 13 - ABRIL/ 2011
1- PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AGUAI AJUIZA AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE LIMINAR CONTRA ASSOREAMENTO DE CÓRREGO

Segundo a inicial, foram constatadas, por meio de perícia, que alterações como assoreamento do córrego, processos erosivos, poluição das águas e soterramento de nascente são decorrentes da falta de obras adequadas durante a expansão da Rodovia SP 344. Além da responsabilidade da Concessionária da rodovia, há corresponsabilidade dos proprietários a montante e a jusante do ponto em questão, devido à falta de instalação e manutenção de curvas de nível e reservatórios que minimizem o impacto ambiental.

O inteiro teor da inicial está disponível através do Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 41.0183.0000286/2011-7

____________________________________________________________________________________
2- GAEMA – NÚCLEO VALE DO RIBEIRA AJUIZA AÇÃO CIVIL PÚBLICA CONTRA TRANSPORTADORA E INDÚSTRIA DE FERTILIZANTES APÓS VAZAMENTO DE AMÔNIA ANIDRA QUE PROVOCOU A FORMAÇÃO DE NÚVEM TÓXICA NA REGIÃO

O acidente ocorreu na Rodovia Régis Bittencourt (BR 116), altura do km 411, no Município de Juquiá/SP, envolvendo caminhão de propriedade da ré SOTRANGE, que transportava 19,9 toneladas de Amônia Anidra (NH3), fabricado pela corré ULTRAFÉRTIL. O tombamento provocou o rompimento do tanque, liberando grande quantidade de amônia para a atmosfera, causando a morte do motorista do veículo, lesões corporais a diversas pessoas, morte de animais domésticos e silvestres, danos à integridade física de vários animais, queima das folhas das árvores numa extensão de mais de 1000 (mil) metros e lesão aos direitos de 57 (cinquenta e sete) moradores do Bairro Pouso Alto. Verificou-se, ainda, que durante o atendimento houve, por parte das empresas rés, deficiência nos recursos/materiais empregados, falta de procedimentos alternativos, demora para a chegada de novos recursos/materiais e dificuldade de mobilização de novos recursos, o que contribuiu decisivamente para o vazamento de aproximadamente 12 (doze) toneladas de Amônia Anidra para o meio ambiente.

A íntegra da inicial encontra-se disponível no SISMP Integrado, através do Nº MP 41.0318.0000126/2011-2.   

____________________________________________________________________________________
3- AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE LIMINAR É PROPOSTA PELO GAEMA - NÚCLEO LITORAL NORTE CONTRA CONSTRUÇÃO DE CONDOMÍNIO EM SÃO SEBASTIÃO

De acordo com a inicial da ação, a área em questão possui grande relevância ambiental, no que tange à fauna e flora, apresentando diversas espécies ameaçadas de extinção. Critérios restritivos como área de preservação permanente, margem de rio e faixa de preamar não foram devidamente considerados no termo de reconsideração ao indeferimento do empreendimento, além de outras irregularidades observadas.

A Inicial, na íntegra, encontra-se disponível no Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 41.0701.0000024/2011-1

____________________________________________________________________________________
4- CONTAMINAÇÃO AMBIENTAL POR RESÍDUOS QUÍMICOS É OBJETO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROPOSTA PELA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JAGUARIÚNA

Consta da inicial que a empresa produtora de agentes químicos encerrou suas atividades sem a apresentação do necessário plano de desativação na Cetesb, tendo abandonado resíduos químicos no local. Além disso, a empresa, autuada em 2009 devido a um vazamento, não comprovou o recolhimento e a destinação adequada do contaminante, e não realizou a imprescindível investigação confirmatória da contaminação na área do empreendimento.

A Inicial pode ser acessada  no Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 41.0521.0000001/2010-3

____________________________________________________________________________________
5- LANÇAMENTO DE ESGOTO “IN NATURA” EM CANANÉIA É OBJETO DE TAC DO GAEMA - NÚCLEO VALE DO RIBEIRA
A Municipalidade de Cananéia firmou Termo de Compromisso Ajustamento de Conduta perante o Núcleo de Atuação Regionalizada do GAEMA – Vale do Ribeira, assumindo obrigação de não realizar ou permitir o despejo no meio natural de esgoto proveniente de qualquer imóvel do Bairro Porto Cubatão, município de Cananéia/SP, sem prévio e adequado tratamento, nos termos da legislação ambiental em vigor; obrigação de impedir novas lesões ao meio ambiente decorrentes do lançamento de esgoto “in natura”, englobada aí a obrigação de fiscalizar regularmente, implantar, exigir e promover a efetiva ligação dos esgotos sanitários particulares à rede coletora implantada ou, quando não houver rede coletora, exigir que os proprietários ou possuidores de imóveis implantem Sistemas Individuais de Tratamento eficazes.
A íntegra do TAC encontra-se disponível no site do MPSP através do caminho: CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Meio Ambiente > Ajustamentos de Conduta

____________________________________________________________________________________
6- LITORAL NORTE PROPÕE ACÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE LIMINAR DEVIDO A DEGRADAÇÃO DE APP EM CARAGUATATUBA

A propositura da ação se baseia na construção irregular de residências em APP, em área localizada a menos de 30 m de um curso d’água. A obrigação de fazer consiste na restauração integral das condições primitivas de vegetação, solo e corpo d’água, incluindo-se a demolição das edificações. Para tanto, deverá ser elaborado projeto de recuperação da área degradada, a ser apresentado à Agencia Ambiental competente. 

A Inicial da ação está disponível no Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 41.0701.0000043/2011-3

____________________________________________________________________________________
7- TAC COM A MUNICIPALIDADE DE ELDORADO COMBATE A EXTRAÇÃO IRREGULAR DE CASCALHO NA REGIÃO
As atividades irregulares, realizadas sem prévia obtenção das licenças e/ou autorizações ambientais legalmente exigíveis, ocorreram em imóvel localizado no Distrito Industrial, cidade de Eldorado. Entre outras obrigações, o Poder Público Municipal comprometeu-se a apresentar projeto de regularização do exercício da atividade de extração de cascalho na área, elaborado por profissional habilitado, com Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, e a executar o Projeto Técnico de Regularização ou Recuperação Ambiental aprovado pelo órgão ambiental competente.
O inteiro teor do TAC está disponível no site do MPSP através do caminho: CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Meio Ambiente > Ajustamentos de Conduta

____________________________________________________________________________________
8- GAEMA - NÚCLEO RIBEIRÃO PRETO CELEBRA TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA RELATIVO À PERFURAÇÃO DE POÇOS CLANDESTINOS NO AQUÍFERO GUARANI

O Núcleo de Atuação Regionalizada do GAEMA - Ribeirão Preto firmou T.A.C. em que os compromissários comprometem-se a não utilizar máquina perfuradora para perfurar poços em outras áreas sem a outorga do Departamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de São Paulo. Trata-se de área de afloramento e recarga do Aqüífero Guarani. 

O Termo de Compromisso encontra-se disponível no Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 51.0702.0000115/2010-0. 

____________________________________________________________________________________
9- DANOS AMBIENTAIS DECORRENTES DO TÉRMINO DA VIDA ÚTIL DE ATERRO SANITÁRIO SÃO TEMA DE TAC CELEBRADO PELO MPSP COM A AUTORIDADE MUNICIPAL DE IPORANGA
O término da vida útil do atual aterro sanitário, sem a adoção das medidas necessárias e suficientes para seu fechamento e encerramento, bem como para o licenciamento de nova área para implantação e operação desta atividade, motivaram a emblemática atuação do Núcleo de Atuação Regionalizada do GAEMA - Vale do Ribeira, em TAC que, dentre outras disposições, obriga à apresentação de Projeto de Fechamento e Encerramento do atual aterro sanitário à CETESB e à apresentação do licenciamento da área do novo aterro sanitário.
Os brilhantes termos desse ajuste estão disponíveis no site do MPSP através do caminho: CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Meio Ambiente > Ajustamentos de Conduta

____________________________________________________________________________________
10- A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE RIBEIRÃO PRETO PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA VISANDO A DESOCUPAÇÃO DA ÁREA PÚBLICA INVADIDA - “FAVELA NUPORANGA”.
Alega-se na ação que, a municipalidade ao permitir a ocupação indevida de área destinada à construção de uma praça, a Prefeitura Municipal acabou por descaracterizar a finalidade dessa área, agindo contrariamente ao seu dever legal no que se refere ao ordenamento racional do uso e ocupação do solo urbano, isto é, deixando assim assegurar o pleno cumprimento das diretrizes urbanísticas da cidade. Além do que, a presença de casas e barracos no local, com precaríssimas condições da habitabilidade e sem nenhum saneamento básico, além de significar verdadeira degeneração do meio ambiente urbano, representa evidente risco para a saúde das pessoas ali instaladas. 
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0156.0000328/2010-1.
____________________________________________________________________________________
11- A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE TAUBATÉ TAMBÉM PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA VISANDO A DESOCUPAÇÃO DA ÁREA PÚBLICA “PRAÇA ALBERT BRUCE SABIN”  PELO CLUBE ESPORTIVO VILA SÃO JOSÉ.
Alega-se na ação que, o uso da praça pública foi sendo corrompido pelas ações humanas, e pela omissão dos poderes públicos; retirando-se dos moradores o direito de utilizá-la.
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0678.0000155/2011.

____________________________________________________________________________________
12- A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE ATIBAIA PROPÔS AÇÕES CIVIS PÚBLICAS VISANDO REGULARIZAÇÃO DOS PARCELAMENTOS IRREGULARES, BEM COMO O DESFAZIMENTO DA OCUPAÇÃO NA APPs E APA
As petições iniciais das ACPs poderão ser acessadas através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0199.0000185/2011; 41.0199.0000191/2011; 41.0199.0000186/2011; e 41.0199.0000188/2011.

____________________________________________________________________________________
13- A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE MOGI MIRIM PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM RAZÃO DA INÉRCIA DO LOTEADOR E DA MUNICIPALIDADE NA REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTOS CLANDESTINOS OU IRREGULARES
Alega-se na ação que, todos os loteamentos da cidade estão inscritos no Programa do Governo do Estado de São Paulo conhecido como “Cidade Legal”.  Referido programa possui várias fases, mas, ao final delas, o loteamento não se encontra regularizado sem que o loteador, ou o Município invista nas obras de infra-estrutura faltantes no bairro. O Programa tem como finalidade a colaboração na prestação de subsídios técnicos para a análise de cada loteamento, criando possibilidades de flexibilização de algum entrave antes existente. No entanto, o Governo do Estado de São Paulo não garante repasse de verba pública para investimento em saneamento básico, água, luz asfalto, remoção de pessoas de área de preservação permanente quando o caso, construção de área verde ou institucional. Enfim, o Programa estadual, tem limite e, infelizmente, sobre esse limite, o Município não quer discutir.
O discurso do Município, em, relação a todos os loteamentos clandestinos e irregulares da cidade, tem sido: “o Programa Cidade Legal vai resolver o problema, temos que aguardar a análise dos documentos pelo órgão técnico da Secretaria de Estado”.
A tal análise, no entanto, não prejudica o planejamento de investimentos por parte do Município. Nenhuma proposta de investimento ou reserva de dotação tem sido, porém, feita a esse fim.

Assim como o loteador, o Município permanece inerte, como espectador dos acontecimentos e da péssima qualidade de vida dos moradores daquele bairro marginal. Só não é inerte para, sempre que possível, lançar o tributo do IPTU aos munícipes.

A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0343.0000106/2011.

____________________________________________________________________________________
14- A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE NOVA GRANADA PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA VISANDO A RESPONSABILIZAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA E DA MUNICIPALIDADE NA RECUPERAÇÃO DOS DANOS AMBIENTAIS CAUSADOS PELO PROCESSO EROSIVO EXISTENTE NA EXTENSÃO DO TREVO DE NOVA GRANADA, BEM COMO A INDENIZAÇÃO DOS DANOS
Alega-se na ação que, ao canalizar toda a água pluvial da rodovia BR-153 para um só local, sem qualquer obra de contenção para a dissipação da água, causou prejuízo ao meio ambiente, decorrente da atividade da Concessionária.
As requeridas fizeram as obras que causaram a erosão na área mencionada. Não tomaram nenhuma medida para recuperá-la, preocupando-se, somente, em conter o desmoronamento que vem ocorrendo e, que se continuar, tomará a Rodovia BR-153, já parcialmente interditada no que tange ao trevo que dá acesso ao Município, porém, nada fizeram para diminuir a dissipação de energia para lançamento das águas drenadas. 

A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0351.0000014/2010.

____________________________________________________________________________________
15- A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE FRANCA PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM RAZÃO DA RECUSA DO MUNICÍPIO DE FRANCA EM EXECUTAR SERVIÇOS PÚBLICOS ALEGANDO SUA PRÓPRIA INEFICIÊNCIA/OMISSÃO - RECUSA EM PROCEDER À MANUTENÇÃO DAS VIAS E BENS PÚBLICOS NO LOTEAMENTO “VALE DA LUA AZUL” - COBRANÇA DE IPTU.
Alega-se na ação que, o loteamento foi aprovado pela Municipalidade e, na ocasião da implantação do referido loteamento, não exigiu a execução das obras de infraestrutura, não exigiu o registro do empreendimento, enfim, não adotou as providências administrativas cabíveis. Mas, mesmo assim, iniciou a cobrança do Imposto Predial Territorial Urbano. Consta, ainda, que a Municipalidade cobra o IPTU, mas não regularizou o empreendimento e não presta serviços aos munícipes/contribuintes daquele local. 

Ressalta-se que, situação relativa à regularização do empreendimento está sendo resolvida pela Promotoria de Justiça por meio de outro Inquérito Civil em andamento.
Aduz na ação que, não se está cogitando a vinculação do pagamento do IPTU a um benefício direto ao contribuinte (tal como ocorre com a taxa ou mesmo com o pagamento por um serviço prestado); objetiva-se, antes, repelir a conduta da Administração Pública que nem ao menos coloca no rol das prioridades o apelo da contribuinte. Ou pior, a EMDEF, a empresa responsável vai até o local onde deve ser feito o reparo e nada faz!
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0722.0000436/2010.

____________________________________________________________________________________
JURISPRUDÊNCIA

1- DECISÃO DO TJSP CONCEDE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PLEITEADA PELO PROMOTOR DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE DE SOCORRO, EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO, PARA CESSAR LANÇAMENTO DE ESGOTO SEM TRATAMENTO NO RIO PEIXE OU EM QUALQUER CORPO D’ÁGUA NO MUNICÍPIO, PELA SABESP OU PELA MUNICIPALIDADE

Nas palavras do I. Relator, Desembargador Dr. Ruy Alberto Leme Cavalheiro:

“O fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação está consolidado pelo dano causado ao meio ambiente. O fato de o descumprimento à legislação ambiental ser de longa data de forma alguma é fator impeditivo da antecipação da tutela, muito pelo contrário, acaba por indicar a necessidade de uma providência urgente, sob pena de ocorrer degradação irreversível do meio ambiente, atingindo e comprometendo não só a sobrevivência dos animais nativos, mas da própria humanidade. (...)

É sabido que a realização de obras pela Sabesp depende de licenças, licitações e outros trâmites administrativos burocráticos. Contudo, tal fato não pode autorizar que a Sabesp continue lançando esgoto in natura no Rio Peixe por prazo indeterminado. A degradação ambiental pode chegar a níveis insuportáveis se não cessada de imediato.”

O inteiro teor do acórdão, bem como os precisos termos da inicial da ACP e das Razões do Agravo de Instrumento, encontram-se disponíveis no site do MPSP através do caminho: CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Saneamento – Tratamento de esgoto

____________________________________________________________________________________
2- CÂMARA RESERVADA AO MEIO AMBIENTE MANTÉM TUTELA ANTECIPADA PARA INSTITUIÇÃO E PRESERVAÇÃO DE APP SITUADA ÀS MARGENS DO RESERVATÓRIO DA USINA HIDROELÉTRICA DE VOLTA GRANDE

O Colendo Tribunal declarou, a um só tempo, a legitimidade da proteção da APP, consolidada tanto no Código Florestal quanto nas Resoluções do CONAMA, e a responsabilidade objetiva e propter rem de reparar o dano ambiental, ou seja, obrigação esta imputada ao proprietário do imóvel, independentemente da análise de culpa ou da licitude da conduta.

A íntegra do acórdão encontra-se disponível no site do MPSP, através do caminho: CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Área de Preservação Permanente

____________________________________________________________________________________
3- TJSP REFORMA JULGADO EM AÇÃO DE USUCAPIÃO PARA DETERMINAR A AVERBAÇÃO DE ÁREA DE PROTEÇÃO DE MANANCIAIS NA MATRÍCULA DO IMÓVEL 

A sentença reformada apenas advertia os autores quanto às restrições ambientais sobre a propriedade, que, apesar de inserida em zona urbana, localiza-se em área de mananciais. 

Contudo, configurando-se a hipótese de obrigação de registro imposta pelo art. 246, da Lei de Registros Públicos, houve por bem a Colenda Câmara Reservada ao Meio Ambiente determinar a inscrição.  

Nas palavras do E. Relator, Dr. João Negrini Filho, “mera advertência sobre as restrições que alcançam o direito de propriedade, como constou na sentença, não é suficiente para dar eficácia ao comando legal, demandando ordem judicial expressa nesse sentido.”

O inteiro teor do acórdão encontra-se disponível do site do MPSP pelo caminho: CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Direito de Propriedade   

____________________________________________________________________________________
4- SEGUNDO DECISÃO DO TJSP, QUESTÃO AMBIENTAL DEVE SER CONSIDERADA NA ANÁLISE DE VIABILIDADE DO EMPREENDIMENTO E NÃO SOMENTE NO MOMENTO DA IMPLANTAÇÃO 

O caso concreto envolveu a eventual implantação de atividade minerária sem obediência às normas ambientais, que exigem o licenciamento ambiental, bem como a autorização do DNPM. A decisão fixou também a questão da Competência Estadual para processamento e julgamento da causa, já que inexistente interesse específico da União ou da autarquia federal (DNPM) no caso.

Segundo a bem lançada ementa do julgado: 

“O Princípio da Precaução estabelece um ônus para a exploração econômica, a obtenção das licenças respectivas – a isso não se procedeu adequadamente, tendo apenas obtido a autorização, via alvará do DNPM para a lavra – o licenciamento ambiental, no entanto, não foi feito – Competência da Justiça Estadual porque o alvará trata de interesse particular do administrado, não de interesse da autarquia federal concedente ou da União – Prova de que o local é área de mangue e de floresta de alta restinga – impossibilidade da exploração pretendida – negado provimento.”
O inteiro teor do acórdão encontra-se disponível do site do MPSP pelo caminho: CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Mineração   

____________________________________________________________________________________
5- DISTRIBUIDORA E POSTO REVENDEDOR DE COMBUSTÍVEIS SÃO SOLIDARIAMENTE RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DE ESTUDO DE PASSIVO AMBIENTAL EXIGIDO PARA CESSAÇÃO DAS ATIVIDADES DO POSTO

O acórdão, de Relatoria do Desembargador Dr. Renato Nalini, determinou a responsabilização solidária da Petrobrás S/A pela inexistência de estudos de passivo ambiental decorrentes das atividades de posto de revendedor de combustíveis. Merecem destaque as impecáveis palavras do Relator:   

“Invoque-se a Lei Federal nº 9.478/97, a estipular que a comercialização de combustíveis e lubrificantes se faz em postos de serviço abastecidos pela distribuidora. A PETROBRÁS é a grande fornecedora de combustíveis e derivados de petróleo a toda a rede. Evidente a inferioridade dos postos de serviço, atrelados ao monopólio do fornecimento, atados à vontade da fornecedora. Da inferioridade dessa relação – verdadeiro contrato de adesão – já deriva a intensidade na responsabilização da mega-empresa.  (...)

A apelante possui praticamente o monopólio da distribuição de combustíveis. Impõe suas regras aos postos. Inclusive conta com rede própria de revenda, o que pode garantir a ela melhores condições de fazer valer a sua vontade e seus parâmetros quando tem de contratar com particulares. Não pode se isentar da responsabilidade quando se cuida de obtenção de licenciamento ambiental.

Ela não se isenta dessa obrigação e, por sinal, reveste todas as condições para se desincumbir dela com eficiência maior do que os revendedores. A dimensão da empresa, o papel que ela ocupa na economia nacional, a tecnologia de que dispõe, o domínio high tech dos avanços em prospecção, gestão, refino, distribuição e tudo o mais que se insere nessa cadeia, a convertem na principal artífice de uma boa política ambiental.

Dela é que deveria partir a iniciativa do estudo do passivo ambiental, das providências necessárias ao bom termo da atividade do posto-revendedor, da substituição automática dos tanques subterrâneos, da adoção de estratégias que reduzissem o elevado risco de se comercializar produtos inflamáveis em pleno centro das cidades e outras práticas ainda primitivas no setor. Típicas de um estágio civilizatório heterogêneo e complexo.”
O inteiro teor do acórdão encontra-se disponível do site do MPSP pelo caminho: CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Poluição do solo   

____________________________________________________________________________________
6- TJSP MANTÉM CONDENAÇÃO DE CONSTRUTORA À INDENIZAÇÃO POR DANOS AMBIENTAIS CAUSADOS POR EDIFICAÇÃO EM ÁREA DE PROTEÇÃO DO ENTORNO DO INSTITUTO BIOLÓGICO   

Em sede de Embargos Infringentes, a Câmara Reservada ao Meio Ambiente afastou a alegação de boa-fé e de suposta ausência de prejudicialidade ao bem tombado, argumentos sustentados pela recorrente. A decisão pautou-se na responsabilidade objetiva da ré e, ainda, na preexistência de processo de tombamento do Instituto Biológico, o que por si só já assegurava a necessidade de preservação do bem.

O inteiro teor do acórdão encontra-se disponível do site do MPSP pelo caminho: CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Patrimônio Cultural   

____________________________________________________________________________________
7- DEMOLIÇÃO DE CONSTRUÇÕES EM APP SÃO DETERMINADAS EM ACÓRDÃO DO TJSP

Conforme ressaltado na lídima decisão, a quantidade de invasão sobre a Área de Preservação Permanente não pode servir de justificativa para a manutenção de benfeitorias irregulares. 

Com acerto, o acórdão resolve o caso a favor do Meio Ambiente: 

“Por fim, não se pode transigir com o texto da lei para permitir que cerca de 5,76m., que invadem a APP e integram o corpo principal da casa, sejam mantidos naquela, pois o desrespeito às normas gerais, em favor do particular, não pode ser aceito, causando a mesma violação à letra desta que aquela coibida no corpo da decisão. A demolição há de ser total e com a finalidade de ser desimpedida a APP, com a sua posterior restauração, como determinado no comando judicial ora mantido.”

O inteiro teor do acórdão encontra-se disponível do site do MPSP pelo caminho: CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Área de Preservação Permanente

____________________________________________________________________________________
8- MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO, RECONHECE QUE O STJ PACIFICOU ENTENDIMENTO QUANDO DO JULGAMENTO DO EResp 444.931-SP, ACERCA DA IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE  TAXA DE MANUTENÇÃO DOS NÃO ASSOCIADOS POR PARTE DAS ASSOCIAÇÕES DOS MORADORES
A ementa oficial está assim redigida: 

“AGRAVO  REGIMENTAL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA. RECURSO  ESPECIAL.  ASSOCIAÇÃO  DE  MORADORES.  TAXA  DE MANUTENÇÃO.  PAGAMENTO  POR  PROPRIETÁRIO  DE  IMÓVEL NÃO  ASSOCIADO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  168  DO  STJ AGRAVO  REGIMENTAL  DESPROVIDO.
(STJ - AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO Nº 1.063.663-MG - Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino – Decisão Monocrática - j. 23/02/2011)”
O Ministro Massami Uyeda, também cita Precedentes do STJ, para reformar acórdão do E.TJSP, sobre o tema em questão: 

“RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  -  LOTEAMENTO  FECHADO  -  ASSOCIAÇÃO  DE  MORADORES  -  COTAS  CONDOMINIAIS  -  ADESÃO  -  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  -  IMPROCEDÊNCIA  DA  PRETENSÃO  AUTORAL  -  RECURSO  ESPECIAL PROVIDO.

(STJ - RECURSO ESPECIAL Nº 1.220.372-SP – Rel. Min. Massami Uyeda – Decisão Monicrática – j. 30/03/2011)”
As decisões monocráticas, poderão ser acessadas através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Kits > Urbanismo > Loteamento Fechado > Fechamento de Ruas > Jurisprudência.
____________________________________________________________________________________
9- TJSP MANTÉM LIMINAR QUE VETA FESTA DE 1º DE MAIO NO PARQUE DA INDEPENDÊNCIA, ORGANIZADA PELA CUT – CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES – A NOVA LIMINAR FOI CONCEDIDA NOS MESMOS MOLDES DA MEDIDA LIMINAR CONCEDIDA EM 2007.
26/04/2011
A desembargadora Vera Angrisani, da 2ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, manteve ontem (25) liminar concedida pela 10ª Vara da Fazenda Pública da capital para que a Prefeitura de São Paulo indique outro local, que não o Parque da Independência, para a realização da festa de comemoração ao Dia do Trabalhador. A prefeitura recorreu ao TJSP alegando que o parque tem capacidade para o evento.
No entanto, de acordo com o despacho da desembargadora, já foi determinada perícia, ainda não concluída, para verificação da real capacidade do parque para receber eventos semelhantes. “Deve-se colocar em primeiro plano a segurança individual dos cidadãos de modo a lhes preservar a integridade física e a vida, bem como evitar a degradação de patrimônio público tombado.” 

Até o momento não foi juntada à Ação Civil Pública informação sobre o novo local em que será realizada a festa.

Agravo de Instrumento nº 0077913-78.2011.8.26.0000


 HYPERLINK "http://esaj.tjsp.jus.br/cpo/pg/search.do?paginaConsulta=1&localPesquisa.cdLocal=53&cbPesquisa=NUMPROC&tipoNuProcesso=UNIFICADO&numeroDigitoAnoUnificado=0110383-42.2007&foroNumeroUnificado=0053&dePesquisaNuUnificado=0110383-42.2007.8.26.0053&dePesquisa=&pbEnviar=Pesquisar" \t "_blank" 

Ação Civil Pública nº 0110383-42.2007.8.26.0053

Fonte: Assessoria de Imprensa TJSP – CA 

http://www.tj.sp.gov.br/Noticias/Noticia.aspx?Id=10281 
____________________________________________________________________________________
10- SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL DO TJSP CRIA PORTAL QUE FACILITA ACESSO A PESQUISA 

29/04/2011 

A presidência da Seção Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo disponibilizou em seu espaço virtual no site do TJSP, um link com acesso rápido à Constituição Federal, Estadual, regimento interno do TJSP e legislação de Direito Penal e Processual Penal.

A área, denominada Portal de Trabalho, tem como objetivo facilitar a rotina de magistrados e operadores do Direito em suas atividades diárias, além de promover acesso aos espaços virtuais de pesquisa jurisprudencial do próprio TJSP e dos tribunais superiores – Superior Tribunal de Justiça (STJ) e Supremo Tribunal Federal (STF).

A instalação do portal contou com o amparo técnico da Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) do TJSP.

Fonte: Assessoria de Imprensa TJSP – HS  

http://www.tj.sp.gov.br/Noticias/Noticia.aspx?Id=10315 

____________________________________________________________________________________
11- TJSP RECONHECE A LEGITIMIDADE DO MP PARA EXECUÇÃO COLETIVA DE SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA – INDENIZAÇÃO DOS DANOS AMBIENTAIS, URBANÍSTICOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS PRATICADOS PELOS RÉUS
A ementa oficial está assim redigida: 

”EXECUÇÃO COLETIVA - SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA - Sentença extintiva por Inadequação da via eleita - Inconformismo - Acolhimento - Exegese dos artigos 91, I do Código Penal; 63, caput do Código de Processo Penal; e 103, parágrafo 4º do Código de Defesa do Consumidor, tudo a conferir legitimidade ao parquet para buscar a satisfação de obrigação reconhecida implicitamente na sentença penal condenatória. Recurso do Ministério Público provido. Recurso do réu prejudicado.”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL Nº 9143207-36.2002.8.26.0000 ou 994.02.022988-2 (n° anterior: 240.507.4/0-00) – São Paulo –  j. 14/12/2010 – Rel. PIVA RODRIGUES)
O acórdão pode ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________
12- TJSP MANTÉM LIMINAR QUE DETERMINA A REMOÇÃO E ALOJAMENTO DE FAMÍLIAS RESIDENTES EM ÁREA COM RISCO DE DESMORONAMENTO, INSERIDAS DENTRO DO LEITO MENOR E/OU MAIOR DO CÓRREGO, NO LOTEAMENTO JARDIM ARAPONGAS, ALTERANDO APENAS O PRAZO DE 30 PARA 120 DIAS – NÃO ACOLHIMENTO DA TESE DA “RESERVA DO POSSÍVEL” COMO JUSTIFICATIVA PARA O NÃO CUMPRIMENTO DAS DETERMINAÇÕES JUDICIAIS
A ementa oficial está assim redigida: 

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL PROMOVIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL CONTRA A MUNICIPALIDADE DE GUARULHOS. Deferimento da liminar pelo MM. Juízo "a quo", inaudita altera parte. Admissibilidade, no caso, em razão da necessidade. Remoção e alojamento de famílias residentes em área com risco de desmoronamento. Portanto, a concessão da liminar, nesse caso, não afronta qualquer dispositivo da Lei n. 8.437/92. Tal norma deve ser interpretada restritivamente. Precedentes.
AÇÃO PÚBLICA AMBIENTAL PROMOVIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. Antecipação de tutela. Deferimento pelo MM. Juízo “a quo”. Requisitos de admissibilidade presentes. Legitimidade e possibilidade jurídica do pedido e do exame de eventual lesão a direito pelo Judiciário. Reserva do possível como justificativa para o não cumprimento das determinações judiciais que não se sustenta. Mantença, inclusive da multa cominatória. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO PARCIALMENTE apenas para alterar o prazo fixado na r. decisão impugnada de 30 para 120 dias.”
(TJSP – AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0146767-61.2010.8.26.0000 (Antigo n. 990.10.146767-4)  – Guarulhos -  j. 31/03/2011 – Rel. EDUARDO BRAGA)
O acórdão pode ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________
13- TJSP MANTÉM LIMINAR CONCEDIDA NA ACP PARA GARANTIR OS INTERESSES DA COMUNIDADE E OBSTRUÇÃO À SEDIMENTAÇÃO DO FATO CONSUMADO NA IMPLANTAÇÃO DE LOTEAMENTO COM AFRONTA À LEI Nº 6.766/79
A ementa oficial está assim redigida: 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - IMPLANTAÇÃO DE LOTEAMENTO COM AFRONTA À LEI N°  6.766/79 - Retalhamento do solo sem implantação dos equipamentos básicos determinados pela lei de loteamentos, com oferta de imóveis ao público. Circunstâncias de fato e de direito que permitem antever possível lesão aos direitos dos  consumidores, em detrimento do meio ambiente urbano, urgindo manutenção da liminar concedida em primeira instância para garantia dos interesses da comunidade e obstrução à sedimentação do fato consumado. 

RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. DECISÃO MANTIDA.”
(TJSP – AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0380945-86.2009.8.26.0000 ou (994.09.380945-4) – Campinas –  j. 05/04/2011 – Rel. REGINA CAPISTRANO)
O acórdão pode ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________
14- TJSP ANULA SENTENÇA PARA AFASTAR A INÉPCIA DA INICIAL, RECONHECENDO QUE EM TEMA DE LOTEAMENTO IRREGULAR, QUANTO MAIS RAPIDAMENTE À QUESTÃO FOR POSTA EM JUÍZO TANTO MELHOR, VEZ QUE QUANTO MAIS CONSOLIDADA A SITUAÇÃO FÁTICA, MAIS  DRAMÁTICO O DESFECHO, SEJA PARA O MEIO  AMBIENTE SEJA  PARA  OS  ADQUIRENTES PREJUDICADOS – LISTISCONSÓRCIO DESNECESSÁRIO DOS ADQUIRENTES, CONFORME JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA
A ementa oficial está assim redigida: 

“DIREITO AMBIENTAL - AÇÃO CIVIL PUBLICA - AUSÊNCIA DE INÉPCIA DA INICIAL - PEDIDOS QUE GUARDAM CONGRUÊNCIA COM A NARRATIVA E COM A DOCUMENTAÇÃO ACOSTADA - LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO QUE, CONFORME CONSOLIDADA JURISPRUDÊNCIA, NÃO SE EXIGE PARA FINS DE LOTEAMENTO IRREGULAR, BASTANDO QUE INTEGRE O PÓLO PASSIVO O LOTEADOR, DISPENSANDO-SE OS ADQUIRENTES - MAIS AINDA, DEVER DO MUNICÍPIO DE EXERCER O PODER DE POLÍCIA PARA PREVENIR O LOTEAMENTO IRREGULAR E, NO CASO, TAMBÉM PARA ÁREA RURAL, PORQUE INTEGRANTE DO SISTEMA CANTAREIRA, NOS TERMOS DA LEI PAULISTA N. 10.111/1998 - DADO PROVIMENTO PARA QUE A INICIAL SEJA RECEBIDA E  PROCESSADA.

DIREITO AMBIENTAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - OBJETO LITIGIOSO - ORDINARIAMENTE O OBJETO LITIGIOSO EM AÇÕES DESSE JAEZ É TREMENDAMENTE COMPLEXO, EXIGINDO QUE SE VISUALIZE AS CATEGORIAS PROCESSUAIS À LUZ DA ESPECIFICIDADE DO DIREITO SUBSTANTIVO PARA O QUAL INCIDEM. 

O crescente aumento da capacidade humana de interferir nos ciclos naturais exige resposta do Estado - Juiz, porque não há poder sem os impasses que lhe são correlatos. Daí que os ‘hard cases' de direito ambiental tem avultada importância e, portanto, se de regra geral a inépcia da inicial tem feição de  ‘ultima ratio', no que  concerne a esse objeto litigioso mais ainda,  pena de se criar impeditivos à propositura  de ação civil pública. Não é só. Em tema de loteamento irregular, quanto mais rapidamente à questão for posta em juízo tanto melhor, vez que quanto mais  consolidada a situação fática, mais  dramático o desfecho, seja para o meio  ambiente seja  para  os  adquirentes prejudicados.”  

(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002527-32.2010.8.26.0338 ou 990.10.404467-7 – Mairiporã –  j. 31/03/2011 – Rel. RUY ALBERTO LEME CAVALHEIRO)
O acórdão pode ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________
15- TJSP CONFIRMA SENTENÇA QUE JULGOU A ACP PROCEDENTE RELATIVO AO LOTEAMENTO “SÍTIO RANCHO ALEGRE”
A ementa oficial está assim redigida: 

“Loteamento irregular – Ação civil pública - Matéria preliminar (nulidade da sentença, litisconsórcio passivo, ilegitimidade da Municipalidade e do Estado e ilegitimidade ativa do Ministério Público) – Afastamento – Responsabilidade solidária para a regularização do empreendimento atribuída ao proprietário do imóvel, à Prefeitura Municipal de Limeira e ao Estado de São Paulo, sendo dever do Estado e do Município a fiscalização do solo para que se evite o parcelamento de área de forma ilegal – Sentença mantida nos termos do art. 252 do RITJSP  – Apelos improvidos.”

(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL Nº 0120193-40.2006.8.26.0000 – Limeira – j. 26/04/2011 – Rel. EGIDIO GIACOIA)
O acórdão pode ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________
16- TJSP MANTÉM ORDEM DE BLOQUEIO DE VALORES DAS CONTAS BANCÁRIAS, VISTO QUE NÃO FORAM CUMPRIDAS TODAS AS OBRIGAÇÕES IMPUTADAS NA INICIAL E DEFERIDAS NA LIMINAR - PRETENSA SUBSTITUIÇÃO DO BLOQUEIO COM OFERTA DE BENS IMÓVEIS PARA GARANTIA DO CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO (CAUÇÃO) – IMPOSSIBILIDADE – APLICAÇÃO DO ART. 655-A DO CPC 
A ementa oficial está assim redigida: 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - Ação Civil Pública - Loteamento Jardim Martinelli - Regularização -Ordem de bloqueio - Decisão de primeiro grau que apenas deferiu o desbloqueio de valores excedentes - Pedido de desbloqueio de todos os valores - Inadmissibilidade - Agravante que é responsável pela execução da obra e dos serviços - Não demonstrado o cumprimento integral de todas as obrigações impostas na inicial e deferidas na liminar - Oferecimento de bens imóveis para a garantia do cumprimento de obrigação - Pretensão de substituição - Impossibilidade - Aplicabilidade do art. 655-A do CPC - Imposição ao magistrado de velar pela rápida solução do  litígio (art. 125,11, do CPC) - Matéria dos autos que versam sobre direitos difusos - Mantença da  ordem de bloqueio, nos termos da decisão recorrida - Decisão mantida. Agravo de instrumento improvido.”
(TJSP – AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0046897-09.2011.8.26.0000 – Taquaritinga – j. 06/04/2011 – Rel. RUBENS RIHL)
O acórdão pode ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________
17- TJSP DETERMINA QUE O MUNICÍPIO E A CDHU, TEM O DEVER DE REGULARIZAR O LOTEAMENTO, EM SEIS MESES, POSSIBILITANDO OS ADQUIRENTES A OBTENÇÃO DA ESCRITURA PÚBLICA E RESPECTIVA AVERBAÇÃO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS – AS NSCGJ NÃO PERMITEM QUE O LOTEADOR E O MUNICÍPIO POSTERGUEM INDEFINIDAMENTE A  REGULARIZAÇÃO REGISTRAL 

A ementa oficial está assim redigida: 

“1) LOTEAMENTO REGULARIZAÇÃO O MUNICÍPIO DEVE PROMOVER O ADEQUADO ORDENAMENTO TERRITORIAL, INCLUSIVE PROMOVENDO A REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTOS. 

2) AS NORMAS DA E. CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA NÃO PERMITEM QUE O LOTEADOR E O MUNICÍPIO FIQUEM DISPENSADOS A REGULARIZAR O LOTEAMENTO JUNTO AO REGISTRO IMOBILIÁRIO POR TEMPO INDETERMINADO. ”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL Nº 9089150-05.2001.8.26.0000 (994.01.056967-2) - Jaboticabal – j. 01/03/2011 – Rel. Antonio Vilenilson)
O acórdão pode ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________
18- TJ ACOLHE RECURSO DO MP E GARANTE MORADIA DIGNA PARA FAMÍLIAS QUE SERÃO REMOVIDAS EM ARARAS E CONCHAL
O Tribunal de Justiça acolheu agravo de instrumento da Promotoria de Justiça de Conchal e determinou que as Prefeituras de Conchal e de Araras promovam a identificação das famílias residentes em área de preservação permanente que será desocupada e apresentem projeto habitacional para a remoção para local de moradia digna. A decisão deverá ser cumprida no prazo de três meses.

Em ação civil pública movida contra os dois municípios, para obrigá-los a desfazerem um loteamento clandestino situado às margens do rio Mogi Guaçu, em área de risco, sujeito à inundação, o MP havia obtido uma liminar determinando que a identificação e notificação dos moradores fossem feitas em 30 dias. Mas a Promotoria impetrou agravo de instrumento junto ao Tribunal de Justiça, argumentando que a tutela pretendia era mais abrangente porque a ação civil pública ajuizada tinha como objetivo a desocupação da área de preservação permanente e a remoção das famílias lá residentes para outro local digno.

O TJ acolheu o agravo e fixou multa de R$ 1 mil por dia para quem violar a determinação de, em três meses, apresentar projeto habitacional destinado à remoção das famílias para local de moradia digna. “Na realidade, esta tutela complementa a edita em Primeiro Grau e também detém o comando que visa salvaguardas a dignidade humana sob o aspecto da moradia em locais fora de riscos vários e previsíveis”, escreveu, no acórdão, o relator do agravo, desembargador Otávio Henrique.

Fonte: http://www.mp.sp.gov.br/portal/page/portal/noticias/publicacao_noticias/2011/maio_2011/TJ%20acolhe%20recurso%20do%20MP%20e%20garante%20moradia%20digna%20para%20famílias%20que%20serão%20removidas%20em%20Araras%20e%20Conchal 
A petição inicial de ACP e respectiva razões do Agravo de Instrumento e decisão concessiva de tutela antecipada pelo TJSP, poderão ser acessados através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Urbanismo > ACPs > Parcelamento do Solo.
____________________________________________________________________________________
OUTROS

1- REALIZADA EM 13/04 REUNIÃO DA COORDENADORIA DE MEIO AMBIENTE DO CAO CÍVEL E DE TUTELA COLETIVA COM O DR. RUBENS NAMAN RIZEK JÚNIOR, SECRETÁRIO ADJUNTO/SMA
A reunião, que abordou o tema da proposta de resolução do CONAMA sobre Micronutrientes, teve participação das Promotoras de Justiça Coordenadoras da área de Meio Ambiente do CAO Cível e de Tutela Coletiva, Dra Cristina Godoy e Dra Karina Kamei, bem como do Assistente Técnico de Promotoria Roberto Varjabedian.
____________________________________________________________________________________
2- ABRAMPA PROMOVE REUNIÃO EM 08/04 DURANTE O CONGRESSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MEIO AMBIENTE DA REGIÃO SUDESTE, REALIZADO EM BELO HORIZONTE - MG
Na oportunidade, decidiu-se pela criação de um fórum de discussão no site da Abrampa sobre ações estratégicas contra as propostas de alteração do Código Florestal, que será moderado por São Paulo.

____________________________________________________________________________________
3- REUNIÃO DISCUTE OCUPAÇÕES EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO DE RESERVATÓRIOS
Ocorrida em 18/04, em Brasília, reunião com o Dr. João de Deus Medeiros, do Departamento de Florestas/MMA, as Promotoras de Justiça Coordenadoras da área de Meio Ambiente, Dra Cristina Godoy e Dra Karina Kamei e o ATP Roberto Varjabedian. 

____________________________________________________________________________________
4- REALIZADA EM 19/04 REUNIÃO ENTRE A DRA CRISTINA GODOY, COORDENADORA DE MEIO AMBIENTE DO CAO CÍVEL E O DR. WANDERLEY DA SILVA PAGANINI, DA SABESP
O encontro teve como tema a questão do saneamento e a discussão acerca de eventual possibilidade de formalização de Termos de Ajustamento de Conduta regionais. 

____________________________________________________________________________________
5- 9ª REUNIÃO DO GT MICRONUTRIENTES DO CONAMA FOI REALIZADA EM BRASÍLIA, EM 19/04
Após intensos debates, que contou com a participação da Dr. Karina Kamei, Coordenadora de Meio Ambiente do CAO Cível e do ATP Roberto Varjabedian, não se logrou o estabelecimento de um consenso, havendo a formação de dois grupos com posições distintas a respeito do tema. 

A posição do Ministério Público contou com a adesão do Ministério da Saúde, do Instituto Ambiental do Paraná e da Associação Brasileira de Agroecologia. Maiores detalhes e o material disponibilizado nessa reunião encontram-se disponíveis no endereço eletrônico:

http://www.mma.gov.br/port/conama/reunalt.cfm?cod_reuniao=1411 
____________________________________________________________________________________
6- 282ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO PLENÁRIO DO CONSEMA REALIZOU-SE EM 26/04 
Dentre outros assuntos abordados, constantes na pauta de Reunião Ordinária do CONSEMA (disponível no site: http://www.ambiente.sp.gov.br/consemaConvocatoria.php), destaca-se a aprovação do Plano de Manejo do Parque Estadual Xixová-Japuí.

____________________________________________________________________________________
7- REUNIÃO COM PRESIDENTE DA CETESB FOI REALIZADA EM 27/04
Presentes a Dra Cristina Godoy de Araújo Freitas e a Dra Karina Keiko Kamei, Promotoras de Justiça Coordenadoras da área de Meio Ambiente, a reunião promoveu frutífero diálogo com o Presidente da CETESB, Dr. Otávio Okano.
____________________________________________________________________________________
8- 3º ENCONTRO DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO CONTOU COM PARTICIPAÇÃO DA DRA CRISTINA GODOY DE ARAÚJO FREITAS, COORDENADORA DA ÁREA DE MEIO AMBIENTE DO CAO CÍVEL 
Realizado nos dias 28/04 e 29/04, na sede do MPSP pelo Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), o encontro teve a participação de diversos integrantes dos Ministérios Públicos Estaduais e da União, apresentando como tema central o estabelecimento de diretrizes para uma gestão integrada. 
____________________________________________________________________________________
9- A COORDENADORIA DA ÁREA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DO CAO-CÍVEL E DE TUTELA COLETIVA, PARTICIPOU DA REUNIÃO DOS COORDENADORES DOS CENTROS DE APOIO DE URBANISMO E MEIO AMBIENTE (CONCAUMA), EM BELO HORIZONTE/MG, NO DIA 06 DE ABRIL DE 2011 

____________________________________________________________________________________
10- A COORDENADORIA DA ÁREA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DO CAO-CÍVEL E DE TUTELA COLETIVA, PARTICIPOU NA QUALIDADE DE PALESTRANTE, NO SIMPÓSIO “PARCELAMENTO ILEGAL DO SOLO URBANO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA”, REALIZADO NO DIA 29 DE ABRIL DE 2011, ORGANIZADO PELA SECRETARIA DA HABITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO/SP 

____________________________________________________________________________________
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